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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS. 
APRESENTAÇÃO DE VÁRIAS FOTOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 
226 DO CPP. INDÍCIOS DE AUTORIA PRESENTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRANCAMENTO DO PROCESSO. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica ilegalidade nos reconhecimentos fotográficos, 
porquanto precedidos de descrição das características dos agentes 
criminosos, sendo mostradas várias fotos para reconhecimento, em 
atenção à disciplina do art. 226 do Código de Processo Penal. Dessa 
forma, não há se falar em prova ilícita a respeito dos indícios suficientes 
de autoria.
- Uma discussão mais aprofundada sobre a autoria delitiva deve ser 
realizada por ocasião da instrução criminal, em cotejo com as demais 
provas dos autos, sendo os elementos angariados até o momento 
suficientes para autorizar o prosseguimento da ação penal. De fato, a 
denúncia demanda apenas indícios de autoria, os quais não podem ser 
prontamente desconsiderados, sem a devida instrução processual.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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226 DO CPP. INDÍCIOS DE AUTORIA PRESENTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRANCAMENTO DO PROCESSO. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica ilegalidade nos reconhecimentos fotográficos, 
porquanto precedidos de descrição das características dos agentes 
criminosos, sendo mostradas várias fotos para reconhecimento, em 
atenção à disciplina do art. 226 do Código de Processo Penal. Dessa 
forma, não há se falar em prova ilícita a respeito dos indícios suficientes 
de autoria.
- Uma discussão mais aprofundada sobre a autoria delitiva deve ser 
realizada por ocasião da instrução criminal, em cotejo com as demais 
provas dos autos, sendo os elementos angariados até o momento 
suficientes para autorizar o prosseguimento da ação penal. De fato, a 
denúncia demanda apenas indícios de autoria, os quais não podem ser 
prontamente desconsiderados, sem a devida instrução processual.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON ANTUNES contra 

decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente e denunciado como 

incurso no art. 157, § 2º, incisos II e V, e § 2º-A, inciso I, do Código Penal, por duas 

vezes, em concurso formal. Irresignada, a defesa impetrou prévio mandamus, o qual foi 
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julgado nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 40):

HABEAS CORPUS – ROUBO MAJORADO – PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA – TESE DE NULIDADE DOS RECONHECIMENTOS 
FOTOGRÁFICOS SEM OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES DO ART. 
226 DO CPP – CONSEQUENTE PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL – IMPERTINÊNCIA – MATÉRIA AFETA À INSTRUÇÃO CRIMINAL 
– REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INCOMPATÍVEL COM A VIA 
ESTREITA DO WRIT – RECONHECIMENTOS FOTOGRÁFICOS 
REALIZADOS DE ACORDO COM OS DITAMES DO ART. 226 DO CPP – 
PROVA QUE CONSTITUI SUFICIENTES INDÍCIOS DE AUTORIA – 
CONSEQUENTE IMPOSSIBILIDADE DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL – ORDEM DENEGADA – SINTONIA COM O PARECER DA PGJ.

 

No habeas corpus, a defesa aduziu, em síntese, que o art. 226 do Código de 

Processo Penal foi violado, uma vez que a denúncia e a prisão preventiva estão 

amparadas unicamente em reconhecimento fotográfico realizado em sede policial. 

Pugnou, assim, pela nulidade das provas, com o consequente trancamento da ação penal. 

Contudo a ordem não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa afirma, em síntese, que não se 

analisou a legalidade ou ilegalidade do reconhecimento fotográfico. Pugna, assim, pelo 

provimento do agravo regimental, para que se declare a ilegalidade da diligência.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra o reconhecimento realizado, uma vez que ocorreu em desconformidade 

com o art. 226 do Código de Processo Penal.

A jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 

sentido de que o acusado não pode ser condenado com base apenas em eventual 

reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das formalidades legais, as quais 

constituem, em verdade, garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito 

da prática de um delito.

No entanto, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 

autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o 

ato do reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode 

olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento 
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motivado.

Assim, "diante da existência de outros elementos de prova, acerca da autoria 

do delito, não é possível declarar a ilicitude de todo o conjunto probatório, devendo o 

magistrado de origem analisar o nexo de causalidade e eventual existência de fonte 

independente, nos termos do art. 157, § 1º, do Código de Processo Penal" (HC n. 

588.135/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020).

Com efeito, o Magistrado não está comprometido com qualquer critério de 

valoração prévia da prova, mas livre na formação do seu convencimento e na adoção 

daquele que lhe parecer mais convincente. Assim, permite-se que elementos informativos 

de investigação e indícios suficientes sirvam de fundamento ao juízo, desde que existam, 

também, provas produzidas judicialmente. Ou seja, para se concluir sobre a veracidade ou 

falsidade de um fato, o juiz penal pode se servir tanto de elementos de prova – produzidos 

em contraditório – como de informações trazidas pela investigação.

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao analisar a alegação defensiva, 

registrou que (e-STJ fl. 46):

De qualquer forma, no caso dos autos, entendo que as declarações das 
vítimas e os termos de reconhecimento fotográficos anexados, constituem 
elementos indiciários suficientes para amparar a instauração de 
investigação policial e o decreto preventivo, se presentes os demais requisitos 
e pressupostos do art. 312 do CPP.
Em consulta ao Pje de primeiro grau (Ação Penal nº. 1000448-71.2023), 
verifica-se que as vítimas Jenyffer Andressa Gomes de Souza e Gabriely 
Vitoria Gomes de Souza, ao realizarem o reconhecimento fotográfico do 
paciente, descreveram as características físicas do agente criminoso 
(Jenyffer: “bem alto, magro, pele clara, uns fiapinhos no bigode (bigode 
ralo)” e Gabriely: “alto, magro, pele clara, bigode bem ralo, sem barba”); 
em seguida, lhes foram apresentadas diversas fotografias, ocasião em que 
elas reconheceram o paciente como sendo a pessoa que as vigiou como 
reféns na casa, enquanto os demais comparsas subtraíam objetos e 
defensivos agrícolas.
[...]
Além disso, quando de suas oitivas realizadas em sede inquisitorial, as 
vítimas foram uníssonas ao descreveram as características físicas do agente 
criminoso (responsável pela vigia dos reféns na casa) como: “bem alto, 
magro, pele clara, uns fiapinhos no bigode (bigode ralo), sem barba”. E, 
ainda, afirmaram que em determinando momento viram parte de seu rosto, 
o qual teria: “abaixado a touca ninja que utilizava para fumar um cigarro, 
sendo possível ver seus olhos, nariz e boca”. (Id. 114913522 – pág. 38 e 42). 
Destarte, ao menos em sede de habeas corpus, inviável reconhecer a 
nulidade dos reconhecimentos fotográficos do paciente realizados pelas 
vítimas na fase inquisitorial.
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Como visto, pela leitura atenta do excerto acima transcrito, não se verifica 

ilegalidade nos reconhecimentos fotográficos, porquanto precedidos de descrição das 

características dos agentes criminosos, sendo mostradas várias fotos para 

reconhecimento, em atenção à disciplina do art. 226 do Código de Processo Penal. Dessa 

forma, não há se falar em prova ilícita a respeito dos indícios suficientes de autoria.

Uma discussão mais aprofundada sobre a autoria delitiva deve ser realizada 

por ocasião da instrução criminal, em cotejo com as demais provas dos autos, sendo os 

elementos angariados até o momento suficientes para autorizar o prosseguimento da ação 

penal. De fato, a denúncia demanda apenas indícios de autoria, os quais não podem ser 

prontamente desconsiderados, sem a devida instrução processual.

Dessa forma, reitero que se revela prematuro o trancamento da ação penal 

neste momento processual, devendo as teses defensivas serem melhor examinadas ao 

longo da instrução processual, que é o momento apropriado para se fazer prova dos fatos, 

uma vez que não se revela possível, em habeas corpus, afirmar que os fatos ocorreram 

como narrados nem desqualificar a narrativa trazida na denúncia.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE PESSOAS E ESTUPRO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INVIABILIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
I - O trancamento do ação penal por meio do habeas corpus se situa no 
campo da excepcionalidade, sendo medida que somente deve ser adotada 
quando houver comprovação, v.g., de plano, da atipicidade da conduta e da 
incidência de causa de extinção da punibilidade, o que não ocorreu no caso. 
Extrai-se que não há, de forma inconteste, elementos que autorizem o 
encerramento da ação penal "No presente caso, a denúncia está amparada 
em elementos informativos colhidos durante a realização do inquérito 
policial, em especial o depoimento de testemunhas e da vítima". II - Na 
hipótese, verifica-se que o decreto prisional evidenciou, de maneira 
inconteste, lastreada em dados concretos extraídos dos autos, a justificativa 
da prisão cautelar imposta, em razão da necessidade de acautelamento da 
ordem pública, notadamente em razão da gravidade concreta dos delitos 
supostamente praticados pelo recorrente "tráfico de pessoas" e "exploração 
sexual de crianças/adolescentes e cárcere privado", o que revela a 
periculosidade do agente, tornando necessária a imposição da medida 
extrema em desfavor do recorrente.
III - Os prazos processuais não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera 
soma aritmética dos prazos para os atos processuais. (Precedentes).
IV - In casu, a tramitação processual ocorre dentro da razoabilidade de 
tempo esperada, uma vez que o eventual atraso para conclusão do feito 
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decorre das peculiaridades do caso concreto, com a necessidade de 
cooperação internacional para oitiva de testemunhas de acusação e das 
vítimas, tendo sido realizada a audiência de instrução e julgamento no dia 22 
de fevereiro de 2018, razão pela qual não se vislumbra, por ora, o alegado 
constrangimento ilegal por excesso de prazo.
V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.
Recurso ordinário desprovido.
(RHC n. 98.764/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
26/6/2018, DJe de 1/8/2018.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 312 DO 
CÓDIGO PENAL. PROCEDIMENTO DE RECONHECIMENTO PREVISTO 
NO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PLEITO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE. PRESENÇA 
DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. INDICAÇÃO DA EXISTÊNCIA 
DE PROVAS AUTÔNOMAS NA EXORDIAL ACUSATÓRIA. 
ENCERRAMENTO PREMATURO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE 
NA HIPÓTESE. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal por intermédio da ação constitucional do 
habeas corpus só é cabível em hipóteses manifestamente excepcionais, 
demonstradas inequivocamente. Ademais, para o "oferecimento da 
denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e a existência de 
elementos probatórios mínimos que corroborem a acusação. Provas 
conclusivas da materialidade e da autoria do crime são necessárias apenas 
para a formação de um eventual juízo condenatório" (RHC 90.470/PR, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 
28/06/2018; sem grifos no original).
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, a 
despeito da não observância do procedimento de reconhecimento pessoal 
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, se existirem provas 
autônomas que comprovem a autoria delitiva, não há se falar em nulidade 
da ação penal.
3. No caso, além de nem sequer ter sido realizada a instrução completa do 
feito a fim de se sustentar a nulidade, não foram demonstradas 
circunstâncias excepcionais que justifiquem o encerramento prematuro do 
processo por intermédio da ação constitucional, pois, ao contrário do 
sustentado pela Defesa, há, na peça acusatória, descrição de elementos 
probatórios autônomos quanto aos indícios suficientes de autoria do 
Recorrente. De fato, havendo indicativos da autoria do crime pela presença 
de documentos utilizados na empreitada criminosa e depoimentos no sentido 
de que o Réu, em várias ocasiões, realizou o pagamento das taxas de alvarás 
no interior da delegacia - fatos que serão devidamente apurados no curso da 
instrução processual -, não se pode impedir o Estado, de antemão, de exercer 
a função jurisdicional, coibindo-o de realizar o levantamento dos elementos 
de prova para a verificação da verdade dos fatos, sendo evidentemente 
prematuro o trancamento da ação penal instaurada.
4. As alegações defensivas deverão ser amplamente debatidas no decorrer da 
instrução, não sendo cabível analisar exaustivamente referidas matérias na 
estreita e célere via do habeas corpus, que não é instrumento idôneo para a 
análise aprofundada e vertical de elementos fático-probatórios.
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5 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 173.354/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 3/10/2023, DJe de 9/10/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Presidente da Sessão  
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : ANDERSON ANTUNES
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON ANTUNES
ADVOGADOS : SILVANA MORAES VALENTE - MT007139

MARCONIEL POUZO DE AMORIM - MT026786O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Documento eletrônico VDA44298475 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/11/2024 00:30:11
Código de Controle do Documento: f456ee1f-da0f-4f9b-b9a1-1e57086c4766



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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